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CÂMARA Dru'n !: 
DE BENTO l'(:,.!, ' /ro 

ôs 9/ „2003- 
IMO °COLO 

Vere. or JAIR 
Lí s er da Banca 

Vic —Presidente 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI 
Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

Senhor Presidente: 

O Vereador abaixo firmado, JAIR BARUFFI, vem 
respeitosamente à presença de Vossa Excelência e dos Senhores Vereadores, a fim de 
encaminhar para deliberaçaõ e aprovação o incluso Projeto de Lei, que ' REVOGA A LEI 
MUNICIPAL N° 3.289, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2002, QUE ADITA A LEI 
MUNICIPAL N° 186, DE DEZEMBRO DE 1952', 'QUE ESTABELE CE NORMAS E 
ATRIBUIÇÕES PARA O RECONHECIMENTO E DECRETAÇÃO DE UTILIDADE 
PÚBLICA A PESSOAS JURÍDICAS '. 

Justificamos esta proposta, tendo em vista que algumas 
Associações de nosso Município estão tendo dificuldades para terem declarada a utilidade 
pública a nível municipal, e isso tem impedido que as mesmas busquem verbas federais. 

Uma das entidades que tem enfrentado esse problema é a 
Proamb, que nos colocou da dificuldade em alcançar recursos a nível federal para aplicação na 
área ambiental em nosso município, justamente porque não apresenta o atestado exigido pela 
Lei que estamos revogando. 

Entendemos que a Lei Municipal 186/52, em seu art. 3°, 
apresenta requisitos suficientes para a declaração de utilidade pública, através de Decreto do 
Chefe do Poder Executivo, até porque a exigência desse atestado do Conselho existe apenas em 
nossa legislação municipal, não sendo 
requisito a nível estadual e nem federal. 

Assim, esperamos contar com apoio dos Colegas 
Vereadores, desta Casa para a revogação da referida lei. 

Sala das Sessões, aos dez dias do mês de março de dois 
mil e cinco. 

MOD. CM-28 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalve 

Palácio 11 de Outubro 

PROJETO DE LEI N° 08 ,DE 10 DE MARÇO DE 2005. 

REVOGA A LEI MUNICIPAL N° 3.289, DE 28 DE 
NOVEMBRO DE 2002, QUE 'ADITA A LEI 
MUNICIPAL N° 186, DE DEZEMBRO DE 1952, QUE 
ESTABELECE NORMAS E ATRIBUIÇÕES PARA 
O RECONHECIMENTO E DECRETAÇÃO DE 
UTILIDADE PÚBLICA A PESSOAS JURÍDICAS'. 

Art. 1°—Fica revogada a Lei Municipal N° 3.289, de 28 de 
novembro de 2002, que 'Adita a Lei Municipal N° 186, de 10 de dezembro de 1952, que 
Estabelece normas e atribuições para o reconhecimento e decretaçaõ de utilidade pública à 
pessoas jurídicas'. 

Art. 2°— Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO 
GONÇLAVES, aos dez dias do mês de março de dois mil e cinco. 

ALCINDO GABRIELLI 
Prefeito Municipal 

MOD. CM-28 



RE-GISTRE-SE li PUB-LIQUE-SE 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

LEI MUNICIPAL N°3.289, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2002. 

ADITA A LEI MUNICIPAL N° 186, DE 10 DE 
DEZEMBRO DE 1952,QUE "ESTABELECE 
NORMAS E ATRIBUIÇÕES PARA O 
RECONHECIMENTO E DECRETAÇÃO DE 
UTILIDADE PÚBLICA A PESSOAS 
JURÍDICAS". 

Vereador CLÓRIS PASQUALOTTO, Presidente da 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER que em função do que dispõe o Art. 42 
e seus Parágrafos da Lei Orgânica do Município, e decisão do Plenário, promulgo a 
seguinte Lei. 

Art. 1° - É acrescida a letra "e" ao Art. 3°  da Lei 
Municipal n°  186, de 10 de dezembro de 1952, que "Estabelece normas e 
atribuições para o reconhecimento e decretação de utilidade pública a pessoas 
jurídicas", com a seguinte redação: 

" e) Apresentar, anualmente, Atestado de Registro 
no Conselho Municipal de Assistência Social, criado pela Lei Municipal n° 
2.488, de 18 de outubro de 1995." 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE VEREADORES DE BENTO GONÇALVES, aos vinte e oito dias do 
mês de novembro de dois mil e dois. 

Verea r C ÓRIS PA UALOTTO, 
Presidente. 

MUNICrAs_. 
vr:ru:Aporms D B. 

L:vro do 

àFi.  

Certifico que q.. pre'terite 

foi publicado MD Impor do costumo 

no dia c2J ./ 

SotrOt3rio Geral 
Secretaria Geral 



le6 
de 10 de dezembro de 1952. 

bWAUL£CE NORIAAZI JURIEUIÇUS PAâA 
usulonuwJxmEnroL DECRETA,J0 DE UT14 

LIDAI& pC;BLIcA, À .P£WCAS JURIDIWtS. 
ARWRUR :i1; L101, 1:4refeito municipal de 3ento Gonal-
voes. 
?AÇO saber que o Voder Le61slativo decretou e eu saa 
ciono a Lei seauintot 

Arte  lu - A concessão do título de utili-
dade publica, á entidades possuidoras de pessoas .ju-
rídica que tetejam constituidas dentro do territiSric 

. aste Município, obedecerá o dispo8to 
Art. 2 	sociedades civis, associas es 

e fundagãe;;I, cujos acetoso  associados ou Instituído-
-res não aufiram, direta ou indiretamente, das weowas 
octidades, quaisquer benefícios materiais, serviços 
curemuner4Oes4  poderão requerer a declaração de um. 
tilidade publica; 

rt. 3u - A utilidade lAblica será docla-
rads, por decreto do cinfe do Poder Á~eutivo, me 
biante prova 4e couve niencia e oportunidade junto - 
acra poderes poderes Publicool  e em face dos seguintes requi, 
eitos: 

a) - 4!rov de peraonalidade jurídica, na 
forma da Lei Civil; 

b) i'rova de sou etot;vo funcionamento e 
com reale beneficlos a coletividade 
passado por duae etttadadea ptSblics 
tradicionais do lugn2 onde tiver eec1e 

c) •- .Crava de gratuidade no exerolcop dos 
cargos da viretoria, ou de qualquer 
pessoa que exgrça na entidade cargo 
de mondo, rie0mIlzugão ou participa.. 
00 na Direçsão; 

d) - Prova da prestação de serviços rela-
tIntee â coletividade; 

katígrro Ulco i considerado prestação 
de relevas te ~vige Z1 coletividade a que correr das 
atividadea técnicas ou científicas, artístico ou de. 
aaeistincia social, daade que deainterreosados, ou 
cujos laterrese seja me rant  ,e olc4Aco  

1  esttico, 

" tt  
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social, moral ou ofetiVoi 
Art. 4 - Ata qualquer caso o interasse da 

sociadadae, 	ssociação ou fundação deve ser pequi 
sedo nos seus estatutos sociais, e em caso dR duvida 
por sindicanola sigilosa, mandada proceder sabre - 
suas reais atividades; 

Art. 5• 	 Nenhuma isenção do munielpo deca, 
• rrerá nscessáriame4lte do título de utilidade públicar 

Art. 6 - A concessão do gtulo de utill-
(bule pública, £sculta a intitulado a manago destas 
qualidade, uso exlusivo de azublemas, flâmulas, bua-
deiras ou distintivos próprios; 

Art. 7Q ma É: 01$o das entidades decla-
radas de utlIudades publica, no refprna desta Leift 

a) - Apresentar anualmente a municipalida- 
• de, salvo justo impedimento, rala* circunstânciada 
' dos serviços que houveram prestado a coletividade; 

b) Renovar cada dois anos a prova previ-
ra letras* s  do art. ›g destaLeiv 

c) Comunicar a nunícipalidae qualquer a1 
Do nos seus estatutos; 

t. 8! - Sor4 casado o título de utilidade 
páblica, "ax-ofícig", polr proposta de amara, rEpre-
sentagge do Miniaterlo Pliblico, ou por provocagao de 
qualquer intarreesado, ontidado quet 

• Infrinsir os dispoditivoe desta Lei; 
- Não apresentar por troa anos, qualquer 

que seja o motivo, o relatório de que 
trata o art. 7g, letra "as*  desta Lei; 

- A •entidade que venha a desviar-se de 
sua rinslidadeg; 

• Exerocar na pratica, comprovedemente, 
atividade diversa da declarada no esta-
tuto; 

- A entidade que fór passível da medign 
12 nazurarr  prevista no art. 99, Co 

20a01105,rol  
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Art. 92  - não será concedido o Título de 
utilidade pública, ou se concedido o er4 caosadolès 
entidades, que ppasuirem outros bens imovois, alem 
dos necessários as reunitles e serviços; 

rafo Onico - O disposto nânta artj 
go, não se spllua ao entidadgs de assistãncia social 
gratuita a indigentes ou enfermos, e no caso de que 
os. ditos imóveis lhe venham de doa 	a título gra- 
tato; 

Art. 10 * - A. acertaria da municipalida- 
de manter 	livro especial em que aerão registra- 
das as decleragZes de utilidades páblicat  bem como 
donominagão, fino e bens das egidades benlficiadas 
mais indicação de emblemas, flamulas, bandeiras e 
distintivos de uso das mesmas, se os tiverem; 

Art. 11. Serão mantidos os títulos de 
utilidade publica ja concedidos anteriormente, por 
qualquer forma que tenham sido outorgadas antes da - 
Vigauoia denta Lei; 

katávro Ônioo =Devrão so entidades os - 
títulos assiw ja benifieladao no enteanto, enquadree 

.rema.se nos termos d presemte Lei, quanto no cumpri-
, meoto das obrignaes decorrentes de sue título de - 
utilidade ublio e demais penalidades impostas as 
itransal'essoes de dispositivos estabencidos na vlesps. 

Art. 12w £$t Lei entrara em vigor na - 
'data ge sua publicagao revogados as disposigãos em - 
•entraria* 
OADINSTE DO PRRYBITO ffiUNIO114AL Na 1.0 DE ~Dem DE 

1.952 

(As) Arthue 
Prefeito. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

PARECER 049/2005 

Processo n° 054/2005 

O Senhor Presidente encaminha para exame e parecer 
desta Assessoria Jurídica, o Projeto de Lei n° 008/2005, de origem Legislativa, de 
autoria do Vereador Jair Baruffi, que Revoga a Lei Municipal n° 3.289, de 28 de 
novembro de 2002, que Adita a Lei Municipal n° 186, de dezembro de 1952, que 
Estabelece Normas e Atribuições para o Reconhecimento e Decretação de Utilidade 
Pública a Pessoas Jurídicas. 

O presente Projeto de Lei, visa revogar a Lei Municipal n° 
3.289, de 28 de novembro de 2002, que, ao aditar a Lei Municipal n° 186, de 10 de 
dezembro de 1952, inseriu a letra 'e' ao Artigo 3°, acrescentando mais uma exigência 
além das elencadas. 

Essa nova exigência, vigente desde novembro de 2002, 
consiste em apresentar, anualmente, o Atestado de Registro da Pessoa Jurídica de 
Utilidade Pública, ou pretendente ao reconhecimento, junto ao Conselho Municipal de 
Assistência Social, criado pela Lei Municipal n° 2.488, de 18 de outubro de 1995. 

Por sua vez, a Lei que criou o Conselho Municipal de 
Assistência Social, em seu Artigo 8°, V, diz que: 

'Compete ao Conselho Municipal de 
Assistência Social: 
••• 
V — fixar normas e efetuar o registro de 
entidades não governamentais de 
assistência social no Município; ' 

O presente projeto, através da revogação da lei 
mencionada, pretende excluir a exigência de registro da pessoa jurídica ou entidade de 
Utilidade Pública, no Conselho Municipal de Assistência Social. 

Ressalta—se que nem toda a pessoa jurídica ou entidade de 
utilidade pública, necessariamente, seja de assistência social, podendo atuar em outras 
áreas, o que em tese, impediria a decretação de utilidade pública a uma entidade que não 
atue na área de assistência social. 

Assim, do ponto de vista jurídico, esta Assessoria entende 
que o projeto possui condições regulares de tramitação e votação. 

s.m.j. é o parecer. 

MOD. CM-28 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Palácio 11 de Outubro, aos dezoito dias do mês de março 
do ano de dois mil e cinco. 

MOD. CM-28 
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FLS N2  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N0: 054/2005 

AUTOR: VER. JAIR BARUFFI 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: REVOGA A LEI MUNCIPAL NO 3.289 
DE 28DE NOVEMBRO DE 2002, QUE ADITA 
A LEI MUNICIPAL NO 186, DE DEZEMBRO 
DE 1952,QUE ESTABELECE NORMAS E ASRI—
BUIÇÕES PARA O RECONHECIMENTOEDECRE—
TAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA À PESSOAS 
JUR 	DICAS . 

Parecer CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Os Vereadores abaixo firmados, integrantes da Comissão 
Técnica Permanente de Constituição e Justiça, após procederem a análise da emenda ao processo 
054/2005, que REVOGA A LEI MUNICIPAL N° 3.289, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2002, QUE 
ADITA A LEI MUNICIPAL N° 186, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1952, QUE ESTABELECE 
NORMAS E ATRIBUIÇÕES PARA O RECONHECIMENTO E DECRETAÇÃO DE 
UTILIDADE PÚBLICA A PESSOAS JURÍDICAS, exaram o seguinte parecer: 

A Comissão é de parecer que a matéria tem condições de 
tramitação e votação, cabendo ao Soberano Plenário a sua decisão. 

É o parecer. 

Sala das Sessões, 21 de março 2005. 

Vereado 
Presidente- - 

Ve dor AIR d'Içí 14Z 	§-CULI 
Membro Efetivo 

Vereador GARIS PASQUALOTTO 
1° Suplente 
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